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Introdução

As recomendações sobre a política de avaliação educa-
cional, de acordo com Freitas (2005), datam desde os anos 
1950, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO)1 recomendam para os países 
em desenvolvimento de que avaliem os sistemas educacionais 
de ensino como condição para o planejamento educacional. 
Na mesma época, em 1956, em parceria com a UNESCO, em 
conferência promovida pela Associação Americana de Pesqui-
sas Educacionais, ressaltou-se a importância da colaboração 
internacional para o intercambio de informações acerca das 
pesquisas educacionais.

A Conferência Regional Latino Americana sobre Educa-
ção Primária Gratuita e Obrigatória e as conferências regionais 
promovidas pela UNESCO entre 1956-1965 orientavam que os 
países deveriam avaliar os seus sistemas levando em conside-
ração as estruturas escolares, a população escolarizada e sua 
distribuição, aplicação dos recursos públicos, estudos técnicos 
sobre estatística escolar, levantamentos sobre a situação eco-
nômica e as necessidades educacionais e sociais.

No Brasil , em 1952, Anísio Teixeira em sua posse como 
diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP)2, 
disse que pretendia tomar consciência da expansão da educa-
ção e “medir a efi ciência ou inefi ciência de nosso ensino”. As-
sim, o INEP realizou pesquisas entre 1956-1964 em colaboração 
com a UNESCO e mapeou a situação educacional: os índices de 

reprovação, aprovação, repetência, matrícula, evasão e a rela-
ção entre escola e comunidade.

Nos períodos entre 1964-1979, em consonância com as 
orientações de organismos internacionais como UNESCO, Or-
ganização dos Estados Americanos (OEA), Comissão Econômica 
para América Latina e Caribe (CEPAL), Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT) , Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO) e outros , o governo militar 
segue os movimentos internacionais no sentido de avaliar os 
efeitos da educação na economia, usá-la como forma de pla-
nejamento de ações. No decorrer do processo de redemocrati-
zação (1980-1989) e com o fi m da ditadura militar, a avaliação 
como fi ns de planejamento toma outro foco, sendo vista como 
recurso indispensável para o processo de democratização e me-
lhoria da educação. ( FREITAS, 2005)

Em 1990, diante da mudança no cenário econômico, o 
processo de globalização acentua-se na aceitação das reco-
mendações dos organismos internacionais infl uenciando assim 
o cenário Latino Americano com a política de uniformizar e de 
diminuir a pobreza através da educação. A Conferência Mundial 
de Educação para Todos de Jomtien na Tailândia (1990), tendo 
como colaboradores UNESCO, Fundo das Nações Unidas para a 
Infância e Adolescência (UNICEF), Banco Mundial e Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), traz como 
meta a ser cumprida pelos 155 países participantes o aperfei-
çoamento e elaboração de sistemas de avaliação efi cazes que 
mensurassem o desempenho dos alunos e do sistema de en-
sino. De acordo com a Declaração Mundial de Educação para 
Todos(1991) era preciso defi nir padrão mínimo de qualidade da 
aprendizagem.

Nas Reuniões Regionais Intergovernamentais do Projeto 
Principal de Educação na América Latina e no Caribe (PROME-
DLAC), realizada em 1991 e 1993, decidiram, respectivamente: 
alinhar a educação com as necessidades políticas, econômicas, 
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sociais e culturais; estreitar as relações com a comunidade e 
organizações não governamentais, empresas privadas e outros; 
disseminar informações acerca da avaliação das escolas e do-
centes. O papel do Estado seria de formular políticas e incenti-
var, identifi car inovações pedagógicas e avaliação de resultados 
(FREITAS, 2005). Também, no Relatório Jacques Delors, apre-
sentado pela UNESCO (1996), a avaliação tem o papel de defi nir 
os rumos, o investimento, e o planejamento educacional.

Nesse contexto, o processo de industrialização brasileiro 
e a competitividade com outros países sempre foi o foco dos 
empresários. Com as reformas educacionais da década de 1990 
estes tiveram a oportunidade de se manifestarem mais à vonta-
de sobre a educação e o crescimento econômico do país, sendo 
que estes sempre estiveram presentes no cenário educacional.

Em 1988, a Confederação Nacional da Indústria, em um 
estudo feito por seu Grupo de Avaliação da Competitividade 
da Indústria Brasileira, publica o documento “Competitividade 
industrial: uma estratégia para o Brasil” que fazia referência 
sobre a saturação do mercado das importações. Era preciso ex-
pandir o mercado interno e consequentemente ampliar o mer-
cado externo. Para tanto, seria necessário promover o consumo 
interno e para isso atrair consumidores, estes excluídos pelo 
poder de compra. 

Em 1990, a Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (FIES) lança um documento intitulado “Livre para crescer: 
proposta para um Brasil moderno”, dizia que: para a economia 
crescer e gerar competitividade, era preciso o Estado manter 
uma postura de coordenador das leis do mercado, e restringir 
ações na educação, saúde e formação profi ssional. 

Nos anos de 1988, 1992, 1994, 1995 e 1997 a Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI) lançou vários estudos acerca da 
competitividade e a indústria brasileira, fazendo relação sobre 
a necessidade de mão de obra qualifi cada para atingir uma in-
dústria competitiva atrelada à qualidade dos países de primeiro 

mundo e para tanto era preciso melhorar o nível de qualidade 
educacional.

Este mesmo foco é relatado no documento: “Ensino fun-
damental e competitividade empresarial: uma proposta para 
ação do governo” (IHL, 1992) do Instituto Herbert Levy, junta-
mente com a Fundação Bradesco, assessoria do Banco Mundial 
e da Organização Internacional do Trabalho. O estudo mostrava 
que os países industrializados contavam com uma população 
com cerca de 8 a 10 anos de estudos e que o Brasil apresentava 
uma má qualidade educacional e altos índices de reprovação, 
distorção idade-série e baixos índices de aprendizagem em re-
lação aos países industrializados (BONAMINO, 2000).

No documento do Instituto Herbert Levy, as orientações 
para o governo federal estavam no âmbito da tomada de medidas 
pelo governo sobre o novo modelo de fi nanciamento da escola e 
o controle de qualidade, defi nir o que o aluno deveria aprender 
ao fi nal de cada ciclo de estudos e avaliá-lo e compará-lo com 
outros estados, municípios, escolas e países(RIBEIRO, 2008).

Analisando os fatos e como estes se confi guram, obser-
va-se que o Brasil segue as orientações empresariais e inter-
nacionais, e que a educação está ligada ao desenvolvimento 
econômico. A política educacional brasileira, e de outros paí-
ses latinos, está relacionada à agenda dos organismos interna-
cionais como Banco Mundial, (BIRD), UNESCO e outros órgãos. 
Essas interferências estão atreladas à confi guração do merca-
do internacional e a relevante função que assume a educação 
diante de seu ideário. Esse processo foi iniciado com as medidas 
tomadas a partir da década de 1990 (século XX), período em 
que se empreenderam maiores esforços na criação de mecanis-
mos de avaliação dos sistemas educacionais.

 A partir dessa referida década, sobretudo no governo 
de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), a educação passou 
por grandes mudanças. Essas modifi cações se efetivaram por 
meio de ações como promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 



Sueli Maria de Araújo Cavalcante • Marta Cavalcante Benevides • Tania Vicente Viana (Orgs.)
Comunicação Oral — Eixo 10

Avaliação Institucional e Políticas Públicas (Modalidades)ISBN 978-85-89872-75-1 ISBN 978-85-89872-75-1

2028 2029
Congresso Internacional em Avaliação Educacional
Avaliar e Intervir: Novos Rumos da Avaliação Educacional

Congresso Internacional em Avaliação Educacional
Avaliar e Intervir: Novos Rumos da Avaliação Educacional

e sua nova legislação Nº 9394/96, a implementação do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF) que vieram estabelecer a 
relação de investimento, redistribuição de recursos e responsa-
bilidades entre as esferas governamentais. 

A defi nição dos Parâmetros Curriculares Nacionais para 
o Ensino Fundamental (1998), a implementação de programas 
de formação inicial e continuada para professores e a criação 
do Plano Nacional de Educação serviram de orientação para as 
esferas federais, estaduais e municipais. A criação do Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), consolidação do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB) descentralizou a execução 
e centralizou as ações de controle em busca de resultados por 
parte do Estado. Esse período é caracterizado por Bonamino, 
Alves e Franco em três aspectos: 

a) Revalorização da racionalidade técnica [...] 
concentrada no fi nanciamento, atividade-meio 
com a qual se almejava equacionar os problemas 
de acesso e de qualidade do sistema educacional; 
b)Ênfase no ensino fundamental; c)Valorização da 
política educacional baseada em evidências, que 
se expressou por meio da ênfase em avaliação, o 
que não deixa de ser uma forma de acionar meca-
nismos de racionalidade técnica em outros domí-
nios da política educacional( BONAMINO, ALVES E 
FRANCO ,2007, p. 1000).

A implementação da LDB Nº. 9394/96 trouxe paulatina-
mente signifi cativas mudanças à seara educacional. Segundo 
Vieira (2007), houve um aumento de 25,3% nas matrículas da 
Educação Básica de 1995 a 2005, o que é de suma importância. 
Porém, podemos dizer que quantidade e qualidade não foram 
efetivadas em concomitância. O acesso foi inicialmente prio-
rizado, restando o desafi o de garantir a qualidade do acesso 
educacional. 

No entanto, pode-se dizer que a década de noventa é mar-
cada pela regulamentação das intenções que vinham sendo en-
saiadas antes da década das reformas e a consolidação de um sis-
tema nacional de avaliação da educação básica (SAEB), sendo um 
dos importantes fatores nas ações regulatórias da educação brasi-
leira. Segundo Freitas (2005), no período de 2000 a 2004, teve-se 
a preocupação de expandir a avaliação e fazê-la chegar à escola 
e, consequentemente, ações para que estas pudessem praticar a 
mensuração e avaliação no acompanhamento de seus resultados.

SAEB: Monitoramento ou Avaliação?

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB) foi criado em 1988. O INEP é o responsável por coorde-
nar e administrá-lo desde 1992. Sendo de base amostral, o ob-
jetivo do mesmo é de monitorar através de avaliações bienais 
a qualidade dos sistemas escolares federais, estaduais e muni-
cipais além do sistema público e privado, fazer comparação de 
desempenho por estado e região geográfi ca. Aplicam-se pro-
vas de português e matemática aos discentes das 5ª e 9ª séries 
(anos) do ensino fundamental e 3° ano do ensino médio, assim 
como questionários aos professores, alunos e diretores 

As avaliações segundo Altmann (2002) realizadas entre 
1990 e 1993 não tiveram apoio do BIRD devido a divergências 
quanto à participação das secretarias estaduais na aplicação 
dos testes. A partir de 1995, o BIRD volta a fi nanciar o SAEB 
depois que a aplicação das avaliações foi centralizada e tercei-
rizada. Até 1997 foram aplicadas provas de conhecimentos em 
matemática, português e ciências. Em 1999, foram adicionadas 
história e geografi a. Entretanto, os resultados não fi zeram jus 
aos investimentos proporcionados à educação. 

No decorrer dos 21 anos de existência, o SAEB passou por 
várias revisões e modifi cações, em 2005 através da Portaria Mi-
nisterial N°931 de 21 de março de 2005 passa a denominar Exa-
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me Amostral do SAEB- Avaliação Nacional da Educação Básica 
(ANEB) mantendo os mesmos objetivos; e Avaliação Nacional do 
Rendimento no Ensino Escolar (ANRESC) conhecido como Prova 
Brasil, é aplicada em novembro de 2005 em salas de aula com 
mais 30 alunos da zona urbana de todo Brasil com a fi nalidade 
de avaliar o desempenho dos alunos da 5ª, 9ª séries (anos) do 
ensino fundamental e 3° ano do ensino médio, são aplicadas 
provas de Língua Portuguesa e Matemática, o objetivo é ofe-
recer aos estados, municípios e escolas informações acerca da 
qualidade de suas redes de ensino.

Analisar a escolha da relevância de conhecimento em 
detrimento a outro faz com que se perceba que diversos co-
nhecimentos são deixados à margem, “assim, interessa ao BIRD 
fi nanciar o SAEB, pois ele é uma forma de obter taxas de re-
torno e estabelecer critérios de investimentos. É importante, 
portanto, compreender os critérios que irão determinar os con-
teúdos a serem avaliados, uma vez que a escolha sobre o que 
avaliar tem repercussões sobre os currículos e o cotidiano esco-
lar” (ALTMANN, 2002, p.83). 

O Papel do Estado 

Desde as reformas estipuladas em acordos internacio-
nais, entende-se que foram tomadas medidas em busca de 
uma qualidade educacional para atender a uma sociedade em 
desenvolvimento econômico e competitiva. Regulamentam-se 
ações avaliativas e de controle; descentralizam-se as responsa-
bilidades; retira-se do estado o papel de provedor de serviços 
públicos, fazendo com que empresas privadas ocupem o papel 
do Estado. Em referência a Fernando Henrique Cardoso, Olivei-
ra afi rma que o mesmo “mudou os rumos da educação brasileira 
do nível básico ao superior” (OLIVEIRA, 2009, p.198).

Aumenta-se a oferta de ensino através das políticas de 
acesso a educação; amplia-se as políticas de formação para os 

professores em serviço; investe-se em computadores nas esco-
las; acentua-se a descentralização/municipalização e a parti-
cipação da comunidade no processo democrático da qualida-
de do ensino. O processo de descentralização administrativa, 
fi nanceira e pedagógica veio acompanhado de controle, com 
uma padronização refl etida nos currículos, no livro didático, 
programas de computadores, nas avaliações regulares das redes 
de ensino e no trabalho pedagógico.

A política educacional do atual presidente, Luís Iná-
cio Lula da Silva (2003-2007), deu continuidade às políticas 
de avaliação através do SAEB, Exame Nacional Ensino Médio 
(ENEM)3 e do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 
(ENADE)4 Segundo Oliveira, este governo segue as políticas 
do anterior, ampliam-se os programas sociais da Bolsa Escola/
Fome Zero (denominado no seu governo como Bolsa Família) 
e os programas dirigidos à juventude, como o ProJovem e o 
Primeiro Emprego, “[...] Esses programas chegam à escola pú-
blica como mais uma tarefa a ser desempenhada em meio ao 
conjunto de exigências apresentado aos docentes”. (OLIVEI-
RA, 2009, p.203). A expansão do ensino agregado a progra-
mas temporários, idealizado no governo FHC e a continuidade 
no governo Lula tentam minimizar a segregação de pobreza/ 
desigualdade social, no entanto, isso não garante o acesso à 
educação de qualidade. 

No último ano, porém, do primeiro mandato (2006) do 
presidente Lula, criou-se o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da 
Educação (FUNDEB)5, que ampliou o atendimento e fi nancia-
mento, contemplando além do fundamental, a Educação Infan-
til e o Ensino Médio.

A continuidade se torna uma peculiaridade nas reformas 
educacionais no Brasil. Pode-se dizer que a educação passa a 
ser política de Estado, seguem-se as metas estabelecidas nos 
planos e instrumentos normativos com os organismos interna-
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cionais, independentes das orientações ideológicas partidárias 
(CASTRO e NETO, 2005).

O segundo mandato do presidente Lula (2007-2010), ain-
da em vigor, apresenta algumas peculiaridades dentre as quais 
o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), apresentado 
em abril de 2007. Segundo Araujo (2007)6, é anunciado como o 
PAC7 da Educação e tem como objetivo melhorar os indicadores 
de aprendizagem. Confi gurando-se como um programa gover-
namental para educação que apresenta metas e um indicador 
de qualidade para avaliar redes de ensino, além de detectar as 
regiões e escolas que apresentam difi culdades de aprendizagem 
a partir das notas de rendimento dos alunos.

O PDE partiu do diagnóstico de que a “indústria 
da aprovação automática” é tão perniciosa quan-
ta “indústria da repetência”. Dessa preocupação 
nasceu idéia de combinar os resultados de desem-
penho escolar (Prova Brasil) e os resultados de ren-
dimento escolar (fl uxo apurado pelo censo escolar) 
num único indicador de qualidade: o Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (IDEB) (BRASIL, 
2007, p.20).

O PDE caracteriza-se por ser um plano de ação pluria-
nual (2008-2011), que apresenta um leque 52 ações8, distri-
buídas em todos os níveis de ensino, contemplando ações de 
infraestrutura, de ajuda aos municípios e escolas com assesso-
ria técnico-fi nanceira. Foi promulgado no mesmo bojo, o Plano 
de Metas denominado “Compromisso de Todos pela Educação,” 
onde estados e municípios deveriam aderir para receber recur-
sos fi nanceiros e ajuda técnica federal. 

O movimento Compromisso de Educação para Todos nas-
ceu da iniciativa civil, empresários e de vários setores sociais, 
sendo lançado em 6 de setembro de 2006 em São Paulo. Saviani 
identifi ca estes grupos de empresários que representam vários 
setores do comércio, da indústria e das comunicações, tais como:

[...] esses movimentos e constituiu, de fato, como 
um aglomerado de grupos empresariais com repre-
sentantes e patrocínio de entidades como o Gru-
po Pão de Açúcar, Fundação Itaú-Social, Fundação 
Bradesco, Instituto Gerdau, Grupo Gerdau, Funda-
ção Roberto Marinho, Fundação Educar-D Paschoal, 
Instituto Itaú Cultural, Faça Parte-Instituto Brasil 
Voluntário, Instituto Ayrton Senna, Cia. Suzano, 
Banco ABN-Real, BancoSantander, Instituto Ethos, 
entre outros (SAVIANI, 2007, p. 1243).

O grupo formado por estas entidades estipulou cinco me-
tas até 20229 que são:1)Toda criança e jovem de 4 a 17 anos na 
escola; 2) toda criança alfabetizada até os 8 anos; 3)Todo aluno 
com o aprendizado adequado a sua série; 4)Todo jovem com 
o Ensino Médio concluído até os 19 anos; 5)Investimento em 
Educação ampliado e bem gerido. Vislumbra-se que o Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) contou com a parceria do grupo 
empresarial para o Plano de Metas de Compromisso de Educa-
ção para Todos.

No mesmo ato foi apresentado o Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (IDEB) como indicador de qualidade 
atribuindo ao mesmo a identifi cação das carências de muni-
cípios e escolas com a fi nalidade de otimizar os recursos com 
bases em dados objetivos. A divulgação da qualidade das redes 
de ensino e escolas tendo o IDEB como referência é uma forma 
do Estado responsabilizar municípios, professores e comunida-
de em geral sobre a qualidade do aprendizado. 

Vale destacar que a primeira publicação do IDEB data do 
ano de 2006, referente à aplicação em 2005 da Prova Brasil. 
Com a combinação dos resultados foi possível fazer uma radio-
grafi a sobre a qualidade da educação, no país (estados, muni-
cípios e escolas), constitui-se em uma série histórica com os 
resultados dos seguintes anos 2005,2007 e 2009.

O Estado passa a ser regulador sem deixar de ser ava-
liador. Busca-se realinhar os programas existentes; procura-se 
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diminuir o processo de descontinuidade provocada pela mudan-
ça de gestores escolares e municipais; retoma a política educa-
cional estabelecida; tenta-se diminuir os efeitos dos programas 
desarticulados e os baixos índices de aprendizagem, principal-
mente nos municípios onde se acentuam as desigualdades so-
ciais e as disparidades entre os entes federados, como podemos 
identifi car no valor custo-aluno na redistribuição dos recursos 
fi nanceiros, anteriormente pelo FUNDEF, hoje FUNDEB( KRA-
WCZYK ,2008).

O PDE e as Metas de Compromisso de Todos pela Educa-
ção traz mecanismos de microrregulação para os municípios e 
estados através das transferências fi nanceiras condicionadas ao 
cumprimento de metas. 

Tecendo Considerações 

A oferta da educação básica, especifi camente o ensino 
fundamental, pelos municípios, agregada ao número de alunos 
matriculados e aos repasses dos recursos fi nanceiros, propor-
cionou às redes municipais de ensino um incentivo para trazer 
os alunos para escola, sem ter uma base de controle da quali-
dade. Assim, a busca pela qualidade vem agregada às medidas 
de regulação já citadas anteriormente, motivadas pelo grande 
contingente de alunos que estão saindo do ensino fundamental 
com uma aprendizagem insatisfatória.

Ainda no âmbito dessa discussão fi ca a corrida pelos re-
sultados, as metas a serem atingidas e conseqüentemente o 
aumento do repasse de recursos previstos. Nada garante que 
alguns resultados não sejam manipulados como forma de garan-
tir recursos. Uma avaliação que busca premiar as escolas que 
consigam atingir metas, aumentando os recursos do PDDE tem 
como visão uma “pedagogia de resultados”, que consequente-
mente é refl etida na sala de aula e no currículo, como ressalta 
Sousa:

A avaliação, pautada por tais características, ten-
de a imprimir uma lógica e dinâmica organizacio-
nal nos sistemas de ensino, que se expressam no 
estímulo à competição entre as instituições edu-
cacionais e no interior delas, refl etindo-se na for-
ma de gestão e no currículo. Quanto ao currículo, 
destaca-se sua possível conformação aos testes de 
rendimento aplicados aos alunos, que tendem a ser 
vistos como os delimitadores do conhecimento que 
“tem valor”, entendido o conhecimento como o 
conjunto de informações a serem assimiladas pelos 
alunos e passíveis de testagem. Quanto à gestão, 
a perspectiva é o fortalecimento dos mecanismos 
discriminatórios(SOUSA, 2003, p.187-188).

Vale destacar que a divulgação do IDEB em 2008 mostrou 
que muitos municípios conseguiram atingir metas superiores do 
que o esperado.

Analisando-se, por exemplo, os dados divulgados 
pelo MEC de 1.236 municípios [...] referentes às 
séries iniciais do ensino fundamental, constata-
-se que mais da metade (668 municípios) apre-
sentou uma variação positiva do Ideb na compa-
ração igual ou maior que 30% entre 2005 e 2007; 
287 (23%) tiveram uma variação igual ou maior a 
40%; 167 (13,5%) viram seu Ideb crescer 50% ou 
mais; 18 municípios tiveram o índice dobrado e 4 
triplicados(CAMARGO, PINTO E GUIMARÃES, 2008, 
p.831).

Isso vem nos mostrar que muitos municípios apelaram 
para o aumento na taxa de aprovação que é um dos componen-
tes no cálculo do IDEB sem impacto nas avaliações de Português 
e Matemática (Prova Brasil). No entanto, quando esta taxa de 
aprovação chega a 100% há uma estagnação nos resultados, a 
escola não anda ou município, será preciso crescer os resulta-
dos na Prova Brasil.
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Temos um modelo de gestão que tem como base os in-
dicadores de desempenho, baseado em metas de melhorias de 
índices. Caracteriza-se como sendo uma “concepção de moder-
nização da gestão [...] como uma estratégia fundamental para 
garantir sucesso escolar” (CASTRO, 2007. p 131). Esses meca-
nismos mostram duas faces da avaliação dos sistemas educacio-
nais como revela Libâneo (2001), a visão economicista pautada 
em resultados, e a outra de autorregulação institucional. 

As conseqüências dessa política afetam a gestão escolar, 
umas são consideradas boas e outras ruins. Segundo Vieira “o 
sucesso de uma gestão escolar, em última instância, só se con-
cretiza mediante o sucesso de todos os alunos”(2007, p. 49). 
Para isso, como nos diz Freitas “as políticas de equidade devem 
ser associadas às políticas de redução e eliminação das desi-
gualdades sociais, fora da escola” (2007, p. 971). Desse modo, 
podemos perceber a pertinência de as políticas educacionais 
estarem associadas às sociais, criando e oferecendo condições 
de acesso e sucesso na escola e para além da escola.

É preciso que se discuta e se estude o que temos de po-
lítica educacional, sobretudo, que os professores se apropriem 
desta temática, pois seus contextos de atuação estão plena-
mente imbricados a ela. Em relação ao desconhecimento do-
cente sobre essa política de avaliação e gestão dos resultados, 
as seguintes autoras refl etem , dizendo-nos que: 

Nessa corrida, os sujeitos lutam contra o tempo 
para chegar a uma meta, atravessando caminhos 
traçados por outros, sem possibilidade de refl etir 
sobre o objetivo a ser alcançado e, de certo modo, 
assumindo individualmente a responsabilidade 
por erros e fracassos(...). Ainda que as políticas 
induzam trajetórias, há sempre a possibilidade 
do novo, da crítica, da transgressão e da luta por 
uma formação e profi ssionalização que possibilite 
a educação como prática de liberdade (FREIRE, 
1983) e, por conseguinte, uma escola de quali-

dade, com identidade própria e processos mais 
autônomos(ALBUQUERQUE E NUNES, 2006, P. 6-7).

Em decorrência das avaliações de grande escala (exter-
nas), precisamente o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB), considerado como indicador de qualidade ques-
tiona-se: Como este vem mudando a gestão pedagógica de es-
colas e municípios?

Partimos da hipótese de que a função da escola esteja 
sendo delimitada nos seus processos pedagógicos ao preparo 
para exames externos, e que a busca por resultados tem levado 
muitas escolas e municípios a adotarem posturas mais conser-
vadoras, refl etidas em práticas nada criativas, muito trabalho 
fora da escola e piores condições de trabalho, ou em alguns 
casos, busca-se mais tempo de preparo fora da sala de aula, 
mais possibilidade de práticas curriculares inovadoras, melho-
res condições de trabalho e gestão democrática.

Notas

1 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
criada em 1945 com o objetivo de contribuir para a paz e segurança no 
mundo mediante a educação, a ciência, a cultura e as comunicações.
2 Este instituto atualmente é chamado Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.
3 Citado em 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) tem o 
objetivo de avaliar o desempenho do estudante ao fi m da escolaridade 
básica. Podem participar do exame alunos que estão concluindo ou 
que já concluíram o ensino médio em anos anteriores.Atualmente em 
processo de reformulação.Fonte: http://portal.mec.gov.br/
4 O Enade é realizado por amostragem e a participação no Exame 
constará no histórico escolar do estudante ou, quando for o caso, sua 
dispensa pelo MEC. O Inep/MEC constitui a amostra dos participantes 
a partir da inscrição, na própria instituição de ensino superior, dos 
alunos habilitados a fazer a prova.Fonte: http://portal.mec.gov.br/
5  O FUNDEB foi onvertido em Lei N° 11.494 em 20/06/2007 em substi-
tuição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Fun-
damental e de Valorização dos Profi ssionais da Educação FUNDEF.
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6 Ex-presidente do INEP (2003-2004). Ex-assessor de fi nanciamento 
educacional da UNDIME Nacional (2004-2006). Assessor do senador José 
Nery (PSOL-Pa). Consultor na área educacional.Fonte: http://rluiza-
raujo.blogspot.com/
7 Refere-se e assemelha ao Programa de Aceleração do Crescimento, 
lançado pelo presidente Lula e a ministra Dilma Russeff.
8 Iniciou com 26 ações em 2007, sendo que até junho de 2008 já con-
tava com 52 ações.
9 Conforme site: http://www.todospelaeducacao.org.br/
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